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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MARINA OLIVEIRA BARCELOS LAZZARINI
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. MÉDICA. 
AFASTAMENTO DO CARGO. LICENÇA MATERNIDADE. PRETENSÃO DE 
RECEBIMENTO DE GRATIFICAÇÃO DE NATUREZA PROPTEM LABOREM, 
DURANTE O PERÍODO DE AFASTAMENTO. PAGAMENTO INDEVIDO. 
SEGURANÇA DENEGADA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. LIMINAR CASSADA. NECESSIDADE DE 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES INDEVIDAMENTE PERCEBIDOS. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela ora agravante, com o 
objetivo de que "seja determinado à autoridade impetrada, que lhe conceda a 
gratificação prevista no art. 2º, da Lei Complementar Municipal nº 65/2013 ao benefício 
de salário maternidade durante todo o período de afastamento". Deferida a liminar e 
concedida a segurança, em 1º Grau, o Tribunal a quo reformou a sentença, eis que "a 
gratificação requerida pela impetrante é de resultado, ou seja, é imprescindível a efetiva 
prestação do serviço médico para que o servidor faça jus à percepção da referida 
vantagem pecuniária. Ora, estando a médica afastada para usufruir da licença 
maternidade, não existirá qualquer resultado, já que sequer haverá a prestação de 
serviços", cassando a liminar anteriormente deferida e determinando a devolução dos 
valores indevidamente percebidos.
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, II, § 1º, IV, e 1.022, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
V. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 
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fundamento na interpretação da legislação local (Lei Complementar municipal 
65/2013). Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do 
STF. No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.945.904/TO, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/03/2022; AgInt no AREsp 1.931.165/TO, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2022; AgInt no 
AREsp 1.217.078/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/06/2018; REsp 1.635.382/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016.
VI. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, "tendo a servidora recebido 
os referidos valores amparada por uma decisão judicial precária, não há como se 
admitir a existência de boa-fé, pois a Administração em momento nenhum gerou-lhe 
uma falsa expectativa de definitividade quanto ao direito pleiteado. A adoção de 
entendimento diverso importaria, dessa forma, no desvirtuamento do próprio instituto da 
antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que um dos requisitos legais para sua 
concessão reside justamente na inexistência de perigo de irreversibilidade, a teor do 
art. 273, §§ 2º e 4º, do CPC" (STJ, EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013). No mesmo sentido: STJ, 
EDcl no REsp 1.387.306/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 27/03/2015; AgRg no REsp 1.474.964/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2014; AgRg no REsp 
1.263.480/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
09/09/2011; AgInt no AgInt no AREsp 1.609.657/MS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/03/2021; AgInt no RMS 48.576/CE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/09/2019; AgInt no RMS 
56.628/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
29/04/2021.
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.864.634 - PR (2021/0090357-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para conhecer 

parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, pela 

inexistência de violação aos  arts. 1.022 e 489, II, § 1º, IV, do CPC/2015, pela incidência 

das Súmulas 280/STF, por envolver exame de matéria constitucional e pela questão 

relativa "à devolução de valores recebidos por força de liminar posteriormente cassada, 

não se amoldar à matéria afetada aos Temas 692/STJ, 979/STJ e 1.009/STJ".

Inconformada, sustenta a parte agravante que, "além de nula por ausência 

de fundamentação, a determinação de reembolso de quantia alimentar previdenciária 

recebida por decisão judicial é tema afetado pela sistemática de julgamentos de recursos 

repetitivos. O Tema 692 acima citado versa expressamente acerca da irrepetibilidade de 

verbas previdenciárias recebidas de boa fé por ordem judicial. Portanto, exatamente o 

caso dos autos, não prevalecendo a alegação da decisão agravada, a qual sequer 

apresentou fundamentação para distinção entre os casos".

Insiste, ainda, na violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, em face da 

ocorrência de omissão no julgado, bem como na não incidência da Súmula 280/STF, na 

existência de "um suposto conflito entre as Lei nº. 65/2013 com as Leis nº. 70/2001 e nº. 

168/2003, embora a primeira nada fale a respeito da matéria".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. MÉDICA. AFASTAMENTO 

DO CARGO. LICENÇA MATERNIDADE. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DE 

GRATIFICAÇÃO DE NATUREZA PROPTEM LABOREM, DURANTE O PERÍODO DE 

AFASTAMENTO. PAGAMENTO INDEVIDO. SEGURANÇA DENEGADA. ALEGADA 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI 

LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. LIMINAR CASSADA. 

NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES INDEVIDAMENTE PERCEBIDOS. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela ora agravante, com o 

objetivo de que "seja determinado à autoridade impetrada, que lhe conceda a gratificação 

prevista no art. 2º, da Lei Complementar Municipal nº 65/2013 ao benefício de salário 

maternidade durante todo o período de afastamento". Deferida a liminar e concedida a 

segurança, em 1º Grau, o Tribunal a quo reformou a sentença, eis que "a gratificação 

requerida pela impetrante é de resultado, ou seja, é imprescindível a efetiva prestação do 

serviço médico para que o servidor faça jus à percepção da referida vantagem pecuniária. 

Ora, estando a médica afastada para usufruir da licença maternidade, não existirá 

qualquer resultado, já que sequer haverá a prestação de serviços", cassando a liminar 

anteriormente deferida e determinando a devolução dos valores indevidamente 

percebidos.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, II, § 1º, IV, e 1.022, do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 

que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 

Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, 

as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 
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Superior Tribunal de Justiça

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 

fundamento na interpretação da legislação local (Lei Complementar municipal 65/2013). 

Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo 

sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.945.904/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/03/2022; AgInt no AREsp 1.931.165/TO, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2022; AgInt no AREsp 

1.217.078/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 20/06/2018; REsp 1.635.382/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 19/12/2016.

VI. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, "tendo a servidora recebido os 

referidos valores amparada por uma decisão judicial precária, não há como se admitir a 

existência de boa-fé, pois a Administração em momento nenhum gerou-lhe uma falsa 

expectativa de definitividade quanto ao direito pleiteado. A adoção de entendimento 

diverso importaria, dessa forma, no desvirtuamento do próprio instituto da antecipação dos 

efeitos da tutela, haja vista que um dos requisitos legais para sua concessão reside 

justamente na inexistência de perigo de irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do 

CPC" (STJ, EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 02/08/2013). No mesmo sentido: STJ, EDcl no REsp 1.387.306/PB, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2015; AgRg no 

REsp 1.474.964/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 18/11/2014; AgRg no REsp 1.263.480/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 09/09/2011; AgInt no AgInt no AREsp 1.609.657/MS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/03/2021; AgInt no RMS 

48.576/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/09/2019; 

AgInt no RMS 56.628/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 29/04/2021.

VII. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Observa-se, de início, 

que a parte ora agravante não impugnou o fundamento da decisão agravada, no sentido 

de que "é pacífica a orientação do STJ no sentido de que os princípios contidos na Lei de 

Introdução ao Código Civil (LINDB) - direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada 

-, apesar de previstos em norma infraconstitucional, não podem ser analisados em 

Recurso Especial, pois são institutos de natureza eminentemente constitucional" (STJ, 

REsp 1.727.055/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/05/2018)".

No mais, não obstante os argumentos da parte agravante, as razões 

deduzidas neste Agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por MARINA 

OLIVEIRA BARCELOS LAZZARINI, com o objetivo de que "seja determinado à 

autoridade impetrada, que lhe conceda a gratificação prevista no art. 2º, da Lei 

Complementar Municipal nº 65/2013 ao benefício de salário maternidade durante todo o 

período de afastamento" (fl. 352e).

Deferida a liminar e concedida a segurança, em 1º Grau, o Tribunal a quo 

reformou a sentença, aos seguintes fundamentos, no que interessa, in verbis:

"7. Ao proceder a leitura dos autos, sobressai evidente que é incabível a 

concessão da segurança pretendida pela servidora pública municipal.

Em breve retrospectiva dos fatos, vê-se que a impetrante pretende a 

concessão da segurança para incorporar a gratificação prevista no 

artigo 2º, da Lei Complementar Municipal nº 65/2013, ao seu salário, 

que deve ser pago durante todo o período que estiver usufruindo da 

licença maternidade.

Pois bem! A Lei Complementar Municipal nº 65 de 28.02.2013, instituiu 

gratificações para cargos de médico no âmbito do poder executivo 

municipal. O artigo 2º da referia legislação, estabelece que:

(...)

Da leitura dos artigos transcritos acima, vislumbra-se que a 

gratificação requerida pela impetrante é de resultado, ou seja, é 

imprescindível a efetiva prestação do serviço médico para que o 

servidor faça jus à percepção da referida vantagem pecuniária.

Ora, estando a médica afastada para usufruir da licença maternidade, 

não existirá qualquer resultado, já que sequer haverá a prestação de 

serviços.

A gratificação é uma vantagem pecuniária concedida em caráter precário ao 
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Superior Tribunal de Justiça

servidor que está prestando serviços comuns da função, mas em condições 

anormais, ou como ajuda para aqueles que reúnam certas condições 

previstas em lei. Em outras palavras, entendo que tal benesse é uma 

vantagem transitória e contingente.

(...)

Nesse contexto, as gratificações concedidas pela Administração Pública a 

seus servidores, em razão das condições excepcionais em que está sendo 

prestado determinado serviço, denominam-se de propter laborem. É o caso 

dos autos.

(...)

Portanto, uma vez que a gratificação que a servidora pretende incorporar ao 

seu vencimento lhe foi concedida em razão dos seus serviços (plantão 

médico), esta passa a ser indevida a partir do momento em que a 

impetrante se afastar do cargo para gozar da licença maternidade.

Logo, a sentença de 1º grau deve ser reformada, para denegar a 

segurança pretendida, tendo em vista a ausência de qualquer ameaça 

ou violação de direito líquido e certo.

8. Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso 

voluntário para denegar a segurança. Consequentemente, fica sem efeito 

a decisão liminar anexada no mov. 20.1. Os valores eventualmente 

adiantados por força da liminar deverão ser ressarcidos" (fls. 

418/422e)

Opostos Embargos Declaratórios – à alegação de contradição e omissão no 

julgado embargado, quanto à legislação específica, vigente à época dos fatos, para o 

caso concreto –, restaram eles rejeitados, consignando que, in verbis:

"Mesmo que desnecessário, destaco que o acórdão guerreado foi claro ao 

dispor que, para o servidor perceber a gratificação por plantão médico, 

é imprescindível a efetiva prestação do serviço. As gratificações 

concedidas pela Administração Pública aos servidores que estão 

prestando serviços comuns da função, mas em condições anormais, 

ou como ajuda para aqueles que reúnam certas condições previstas 

em lei, são concedidas em caráter precário e denominam-se de 

propter laborem.

Segundo Hely Lopes Meírelles: 'estas gratificações só devem ser percebidas 

enquanto o servidor está prestando o serviço que as enseja, porque são 

retribuições pecuniárias pro labore faciendo e propter laborem. Cessado o 

trabalho que lhes dá causa ou desaparecidos os motivos excepcionais e 

transitórios que as justificam, extingue-se a razão de seu pagamento. Dai 

por que não se incorporam automaticamente ao vencimento, nem são 

auferidas na disponibilidade e na aposentadoria, salvo quando a lei 

expressamente o determina, por liberalidade do legislador.' (Hely Lopes 

Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros, 21 edição, 1996, p. 
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416 e ss.).

Nesse sentido, estando a embargante afastada para usufruir da 

licença maternidade, não haverá qualquer resultado que justifique a 

concessão da gratificação por plantão médico, já que sequer existirá 

prestação de serviço.

Portanto, não vislumbro no acórdão qualquer vício a justificar a revisão do 

posicionamento adotado. As alegações recursais apresentadas indicam 

claramente que a embargante não se conforma com o resultado do 

julgamento e visa, com o presente recurso, a revisão do julgado, o que não 

se pode admitir. Se a embargante entende que o acórdão é errôneo e deve 

ser modificado, cabe levar seu inconformismo à Superior Instância, por 

intermédio recurso adequado.

Por fim, registro que o acórdão não só fez referência a Lei Municipal n° 

65/2013, como lhe deu adequada interpretação o caso concreto" (fls. 

471/472e). 

Sustenta a parte agravante, nas razões de seu Recurso Especial, além do 

dissídio jurisprudencial, violação aos arts. 1.022 e 489, II, § 1º, IV, do CPC/2015, assim 

como ao art. 6º, § 2º, da LINDB, porquanto "o acórdão recorrido, além de não fazer sequer 

menção à tese da Recorrente, também não confrontou as teses contidas nas próprias 

decisões judiciais proferidas nos autos, tanto na sentença quanto nos acórdãos proferidos 

pelo mesmo órgão julgador. É muito clara a percepção de que apenas trazer os 

argumentos favoráveis ao entendimento que se pretende justificar, sem enfrentar os 

contrários, não é suficiente".

Acrescenta que "não incide no caso em análise a Súmula 280 do STF em 

relação à interpretação de norma local, pois a sua aplicação em si não é o objeto em 

questão, mas sim a vigência da lei no tempo e a prevalência de lei especial frente lei 

geral. A previsão do Princípio da Irretroatividade da lei está no art. 6º, §1º da LINDB"; que 

"o pedido da Recorrente para manutenção de seus vencimentos durante a licença 

maternidade tem respaldo legal específico nas normas municipais. Existe uma evidente 

aplicação das normas especiais que regulam a matéria em detrimento da lei geral. Existe, 

pois, um suposto conflito entre as Lei nº. 65/2013 com as Leis nº. 70/2001 e nº. 168/2003, 

embora a primeira nada fale a respeito da matéria"; que "a escala de plantões atribuída 

para função da Recorrente era mensalmente efetivada. Sendo assim, pela assiduidade do 

pagamento da gratificação, esta integrou a remuneração, e, portanto, deve compor os 

salários maternidade"; e que "a Recorrente teve garantido o recebimento de sua 

remuneração integral em razão não só de decisão liminar, mas de confirmação da 

decisão por unanimidade em acórdão proferido pelo TJ/PR em sede de Agravo de 

Instrumento, e por sentença de mérito concedendo a ordem, potencializando o sentimento 

de justeza e a confiança no recebimento da prestação alimentar, quando um dos 

princípios jurídicos mais caros ao estado democrático é o da segurança jurídica. Daí 

porque, a devolução dos valores já recebidos estremece as bases da confiança e da 

segurança jurídica, sendo uma decisão de efeito desproporcional. Razão pela qual deve 
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Superior Tribunal de Justiça

ser reformada a determinação de ressarcimento".

Aduz, por fim, que "este Colendo Tribunal da Cidadania está revendo teses 

que envolvem a necessidade de devolução de valores atinentes a verba alimentar, 

quando recebidas por decisão judicial provisória ou por erro da administração (Tema 692, 

Tema 979, Tema 1009), e tudo indica que será retomada a jurisprudência que assegura a 

irrepetibilidade dos valores".

Sem razão, contudo.
De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, II, § 1º, IV, e 

1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 

todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida. 

Como visto, o acórdão, proferido em sede de Aclaratórios, ressaltou, em 

face da gratificação postulada na inicial, prevista no art. 2º da LC municipal 65/2013,  

que "o acórdão guerreado foi claro ao dispor que, para o servidor perceber a gratificação 

por plantão médico, é imprescindível a efetiva prestação do serviço. As gratificações 

concedidas pela Administração Pública aos servidores que estão prestando serviços 

comuns da função, mas em condições anormais, ou como ajuda para aqueles que 

reúnam certas condições previstas em lei, são concedidas em caráter precário e 

denominam-se de propter laborem. (...) Nesse sentido, estando a embargante afastada 

para usufruir da licença maternidade, não haverá qualquer resultado que justifique a 

concessão da gratificação por plantão médico, já que sequer existirá prestação de 

serviço".

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).
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Superior Tribunal de Justiça

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL.  OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  

02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.
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Superior Tribunal de Justiça

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 
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Superior Tribunal de Justiça

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

De outro lado, não há como afastar o deduzido na decisão ora agravada no 

sentido de que "no que tange à natureza propter laborem da gratificação percebida pela 

impetrante, observa-se que a questão foi decidida pela Corte de origem e abordada nas 

razões recursais com base na legislação local, qual seja, a Lei Complementar municipal 

65/2013".

Com efeito, a revisão da conclusão do Tribunal de origem – feita com base 

na interpretação do direito local – é vedada a este Superior Tribunal de Justiça, em 

decorrência da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não 

cabe recurso extraordinário".

Outro não é o entendimento desta Corte, conforme se extrai dos seguintes 

arestos:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 

RECONHECIMENTO DE DIREITO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE LEI 

LOCAL. SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 

356/STF.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Não se pode conhecer do Recurso Especial, fundado no art. 105, III, "a", 

da CF/88, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente 

os dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera 

citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 

constitucional. Incide, na espécie, a Súmula 284/STF.

2. Da forma como ficou definido pelo Tribunal de origem, 

imprescindível a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, 

providência vedada em Recurso Especial. Desse modo, aplicável à 

espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo 

Tribunal Federal.

3. Tanto a tese relativa à ausência de reconhecimento do débito como a 

suposta ocorrência da prescrição tampouco ensejam conhecimento, 

porquanto não houve prequestionamento nas instâncias ordinárias, o que 

enseja aplicação da Súmula 211/STJ e, por analogia, das súmulas 282 e 

356/STF.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.945.904/TO, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/03/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS LEGAIS 

APONTADOS COMO VIOLADOS. COMANDO NORMATIVO. 

INEXISTÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

1. Incide o óbice da Súmula 284 do STF, por ausência de comando 

normativo do artigo de lei federal apontado como violado quando sua 

indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal porque, 

embora consigne em seu texto comando específico, exigiria a combinação 

com outros dispositivo legais.

2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defesa a análise de lei local 

em sede de recurso especial.

3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 

federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 

faz incidir in casu o óbice da Súmula 211 do STF.

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.931.165/TO, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2022).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

N. 3/STJ. ALEGAÇÃO DE QUE A NÃO COMPENSAÇÃO COM OS 

REAJUSTES JÁ CONCEDIDOS OCASIONA ENRIQUECIMENTO 

ILÍCITO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM A 

PARTIR DE INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. ALEGADAS 

VIOLAÇÕES DE LEIS LOCAIS. SÚM. 280/STF. REEXAME DOS 

CRITÉRIOS PARA A MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. SÚM. 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Examinar lei local é medida inviável nesta sede, a teor de 
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entendimento firmado na Súm. 280 do Supremo Tribunal Federal: 'Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'.

2. A análise quanto ao critério e base de cálculo dos honorários 

advocatícios, fixados no acórdão recorrido, demanda reexame do conjunto 

probatório dos autos, providência vedada nesta Corte Superior, a teor da 

Súm. 7/STJ.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.217.078/DF, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

20/06/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 142 DO CTN. INAPLICÁVEL AO CASO 

DOS AUTOS. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

PENALIDADE POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL. 

EMBARGOS À AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO E 

IMPOSIÇÃO DE MULTA POR QUEIMA DE PALHA DE 

CANA-DE-AÇÚCAR. APLICAÇÃO DA LEI ESTADUAL 997/1976, 

REGULAMENTADA PELO DECRETO 8.468/1976, COM A REDAÇÃO 

DO DECRETO 39.551/1994. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA PARA 

O EQUIVALENTE A 30 UFESPS POR HECTARE, COMO PREVISTO 

NO ART. 15 DO DECRETO ESTADUAL 47.700/2003. LEGISLAÇÃO 

LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

1. O art. 142 do CTN, tido por supostamente violado, é inaplicável aos 

autos, pois não se cuida de relação tributária e sim de penalidade por 

infração à legislação ambiental.

2. Hipótese em que a Corte de origem decidiu que, 'não afastada a 

presunção de veracidade e legitimidade do ato administrativo de autuação, 

eis que o auto de infração e imposição de multa foi lavrado de acordo com o 

prescrito na Lei Estadual nº. 997/76, regulamentada pelo Decreto nº. 

8.468/76, com a redação do Decreto nº. 39.551/94 e suas posteriores 

alterações, e está revestido dos requisitos legais, impondo-se, apenas, a 

redução do valor da multa para o equivalente a 30 (trinta) UFESP, por 

hectare queimado, com fulcro no art. 15, do Dec. nº. 47.700/03.'

3. Nota-se que a demanda foi dirimida com base na Lei Estadual 

997/1976, regulamentada pelo Decreto 8.468/1976, com a redação do 

Decreto 39.551/1994 e do Decreto Estadual 47.700/2003. Desse modo, 

o deslinde do caso passa necessariamente pela análise de legislação 

local, sendo tal medida vedada em Recurso Especial, conforme o 

enunciado da Súmula 280 do STF: 'Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário'.

4. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.635.382/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).

Por fim, a decisão ora agravada ressaltou que, "quanto ao pedido de 

suspensão do feito, não assiste razão à parte recorrente, eis que o caso vertente, relativo 

à devolução de valores recebidos por força de liminar posteriormente cassada, não se 
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amolda à matéria afetada aos Temas 692/STJ, 979/STJ e 1.009/STJ. Ainda que assim 

não fosse, 'a orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os valores 

indevidamente pagos por força de decisão judicial liminar posteriormente revogada são 

passíveis de devolução' (STJ, AgInt no RMS 48.576/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 09/09/2019)".

De fato, os Temas 692/STJ ("A reforma da decisão que antecipa os efeitos 

da tutela final obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios 

previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto 

em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual benefício que 

ainda lhe estiver sendo pago"), 979/STJ ("Com relação aos pagamentos indevidos aos 

segurados decorrentes de erro administrativo (material ou operacional), não embasado 

em interpretação errônea ou equivocada da lei pela Administração, são repetíveis, sendo 

legítimo o desconto no percentual de até 30% (trinta por cento) de valor do benefício pago 

ao segurado/beneficiário, ressalvada a hipótese em que o segurado, diante do caso 

concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe era 

possível constatar o pagamento indevido") e 1.009/STJ ("Os pagamentos indevidos aos 

servidores públicos decorrentes de erro administrativo (operacional ou de cálculo), 

não embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela Administração, 

estão sujeitos à devolução, ressalvadas as hipóteses em que o servidor, diante do caso 

concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe era 

possível constatar o pagamento indevido") não tratam da questão posta nos presentes 

autos relacionada à devolução, por servidor público, de valores percebidos por força de 

liminar posteriormente cassada.

No caso, deferida a liminar, em sede de mandado de segurança – para 

determinar a autoridade coatora que conceda à impetrante, servidora pública municipal, a 

gratificação prevista no art. 2º da LC municipal 65/2013, durante o período de afastamento 

para licença-maternidade –, e mantida em sentença, foi ela cassada por ocasião do 

julgamento pelo Tribunal de origem, que determinou a devolução dos valores 

indevidamente percebidos.

Nessa perspectiva, nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, 

"tendo a servidora recebido os referidos valores amparada por uma decisão judicial 

precária, não há como se admitir a existência de boa-fé, pois a Administração em 

momento nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade quanto ao direito 

pleiteado. A adoção de entendimento diverso importaria, dessa forma, no desvirtuamento 

do próprio instituto da antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que um dos requisitos 

legais para sua concessão reside justamente na inexistência de perigo de 

irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do CPC" (STJ, EREsp 1.335.962/RS, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013).

No mesmo sentido: STJ, EDcl no REsp 1.387.306/PB, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2015; AgRg no REsp 

1.474.964/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
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de 18/11/2014; AgRg no REsp 1.263.480/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 09/09/2011.

Esse entendimento vem sendo mantido, inclusive em acórdãos recentes do 

STJ. Com efeito, "é entendimento desta Corte que, 'tendo a servidora recebido os 

referidos valores amparada por uma decisão judicial precária, não há como se admitir a 

existência de boa-fé, pois a Administração em momento nenhum gerou-lhe uma falsa 

expectativa de definitividade quanto ao direito pleiteado' (EREsp 1.335.962/RS, Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 2/8/2013). Não pode o servidor 

alegar boa-fé para não devolver valores recebidos por meio de liminar, em razão da 

própria precariedade da medida concessiva e, por conseguinte, da impossibilidade de 

presumir a definitividade do pagamento" (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.609.657/MS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/03/2021). Em igual 

sentido: STJ, AgInt no RMS 48.576/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 09/09/2019; AgInt no RMS 56.628/CE, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/04/2021.

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.864.634 / PR
Número Registro: 2021/0090357-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00033840620188160038

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARINA OLIVEIRA BARCELOS LAZZARINI
ADVOGADO : MARCELO OLIVEIRA BARCELOS FILHO - MG111939
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
PROCURADOR : EDER EMERSON DA CRUZ CAPELLARO - PR040630

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARINA OLIVEIRA BARCELOS LAZZARINI
ADVOGADO : MARCELO OLIVEIRA BARCELOS FILHO - MG111939
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
ADVOGADO : EDER EMERSON DA CRUZ CAPELLARO - PR040630

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de novembro de 2022
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